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JUSTIÇA FEDERAL 

CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL 
  

PORTARIA CJF N. 640, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2025. 

Dispõe sobre a criação de grupo de trabalho visando à 

elaboração de estudos e apresentação de propostas 

normativas para aprimoramento do sistema dos Juizados 

Especiais Federais, notadamente no que concerne à 

denominada dupla competência previdenciária com a 

jurisdição ordinária na Justiça Federal. 

  

O MINISTRO CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA 

FEDERAL DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL, usando de suas 

atribuições legais e regimentais, 

CONSIDERANDO as atribuições da Corregedoria-Geral da Justiça 

Federal, em relação ao controle e orientação normativa da Justiça Federal de primeiro 

e segundo graus, nos termos do artigo 15, caput, do Regimento Interno do Conselho 

da Justiça Federal; 

CONSIDERANDO as competências do Corregedor-Geral da 

Justiça Federal previstas no artigo 17, incisos VI, VII, XIII, XIX, e XXII, do 

Regimento Interno do Conselho da Justiça Federal; 

CONSIDERANDO a relevância do microssistema dos Juizados 

Especiais Federais (JEF), instituído pela Lei n. 10.259/2001, que, embora possua rito 

procedimental e sistema de uniformização próprios, compartilha competência 

material com a jurisdição ordinária da Justiça Federal; 

CONSIDERANDO o expressivo volume de ações previdenciárias 

na Justiça Federal, em especial no âmbito dos Juizados Especiais Federais, conforme 

dados do DataJud, que apontam que mais de 80% das novas demandas nesses juizados 

têm o INSS como parte demandada; 

CONSIDERANDO que a fixação da competência previdenciária 

apenas pelo critério do valor da causa gera duplicidade de competência entre Juizados 

Especiais Federais e jurisdição ordinária, propiciando entendimentos diversos sobre 

matérias idênticas e incentivando a escolha estratégica do juízo, com prejuízos à 

isonomia e à segurança jurídica; 

CONSIDERANDO a crescente frequência de inclusão de pedidos 

de indenização por danos morais com o potencial de inflacionar o valor da causa e 

ocasionar o deslocamento de competência para o procedimento comum em 

detrimento do procedimento do Juizado Especial Federal (JEF); 

CONSIDERANDO que a divergência de entendimentos entre 

Tribunais Regionais Federais e Turmas Recursais dos JEF's, identificada em todas as 
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regiões da Justiça Federal, compromete a uniformização da jurisprudência e a 

efetividade do sistema de precedentes; 

CONSIDERANDO a necessidade de aperfeiçoamento da 

distribuição da competência previdenciária, de forma a equilibrar a carga de trabalho 

entre juízos, conferir maior racionalidade ao fluxo processual e assegurar tratamento 

uniforme às matérias previdenciárias; 

CONSIDERANDO que o sistema recursal atualmente vigente – 

envolvendo a Turma Nacional de Uniformização (TNU) e o Superior Tribunal de 

Justiça (STJ) – apresenta fluxos complexos e fragmentados, demandando iniciativa 

das partes para suscitar precedentes qualificados, o que tem dificultado a 

uniformização de teses em matéria previdenciárias; 

CONSIDERANDO que a ausência de integração estrutural entre 

TNU e STJ, bem como as divergências de entendimentos entre estas instâncias e os 

Tribunais Regionais Federais, fragiliza a segurança jurídica e a previsibilidade das 

decisões, especialmente nas matérias previdenciárias de maior impacto social; 

CONSIDERANDO as discussões que permearam o II Encontro 

Nacional dos Centros de Inteligência da Justiça Federal e as propostas ali debatidas; 

RESOLVE: 

Art. 1º Instituir Grupo de Trabalho com a finalidade de elaborar 

estudos e apresentar propostas voltadas ao aperfeiçoamento da competência 

previdenciária no âmbito da Justiça Federal, especialmente no que tange à 

coexistência da jurisdição ordinária e dos Juizados Especiais Federais em matérias 

previdenciárias. 

Art. 2º O Grupo de Trabalho terá a seguinte composição: 

I – Desembargadora Rosimayre Gonçalves de Carvalho, do Tribunal 

Regional Federal da 1ª Região; 

II - Desembargador Federal César Jatahy, Coordenador dos Juizados 

Especiais Federais da 1ª Região; 

III – Desembargadora Letícia de Santis Mendes de Farias Mello, do 

Tribunal Regional Federal da 2ª Região; 

IV – Desembargador Nelton Agnaldo Moraes dos Santos, do 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região; 

V – Desembargadora Taís Schilling Ferraz, do Tribunal Regional 

Federal da 4ª Região; 

VI - Desembargador Leonardo Henrique de Cavalcante Carvalho, do 

Tribunal Regional Federal da 5ª Região; 

VII - Desembargador Miguel Ângelo de Alvarenga Lopes, do 

Tribunal Regional Federal da 6ª Região; 

VIII - Juiz Federal Clodomir Sebastião Reis, do Tribunal Regional 

Federal da 1ª Região; 

IX - Juíza Federal Márcia Maria Nunes de Barros, do Tribunal 

Regional Federal da 2ª Região; 
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X - Juíza Federal Eliana Rita Maia Di Pierro, do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região; 

XI - Juíza Federal Luiza Hickel Gamba, do Tribunal Regional 

Federal da 4ª Região; 

XII - Juiz Federal Thiago Mesquita Teles de Carvalho, do Tribunal 

Regional Federal da 5ª Região; 

XIII - Juíza Federal Marina de Mattos Salles, do Tribunal Regional 

Federal da 6ª Região; 

XIV – Juíza Federal Auxiliar da Corregedoria-Geral da Justiça 

Federal Vânila Cardoso André de Moraes, que atuará na condição de Coordenadora, 

e Juiz Federal Auxiliar da Corregedoria-Geral da Justiça Federal Otávio Henrique 

Martins Port, na função de suplente; 

XV - um(a) representante da AGU - Advocacia-Geral da União; 

XVI - um(a) representante da AJUFE - Associação dos Juízes 

Federais do Brasil; 

XVII - um(a) representante da DPU - Defensoria Pública da União; 

XVIII - um(a) representante do MPF - Ministério Público Federal; 

XIX - um(a) representante da OAB - Ordem dos Advogados do 

Brasil; 

XX - Aline Barreto Vianna Cardoso, Assessora Especial da 

Corregedoria-Geral da Justiça Federal, e Joelmir Rodrigues da Silva, assessor "B" do 

Centro de Apoio às inspeções e Correições. 

Art. 3º O Grupo de Trabalho poderá convidar especialistas e 

representantes de entidades públicas ou privadas para colaborar nos estudos. 

Art. 4º O Grupo apresentará relatório final no prazo de 90 (noventa) 

dias, prorrogável por igual período, mediante justificativa, contendo diagnósticos, 

propostas e encaminhamentos. 

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

  

Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO 

Corregedor-Geral da Justiça Federal 

Conselho da Justiça Federal 

  

 

 

Documento assinado eletronicamente por Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Vice-

Presidente e Corregedor-Geral da Justiça Federal, em 18/11/2025, às 09:41, 

conforme art. 1º, §2º, III, b, da Lei 11.419/2006. 
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